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APRESENTAÇÃO 

 

O MUNICÍPIO DE MONSENHOR PAULO, pessoa jurídica de direito público interno, com 

sede na Rua José Américo, n.º 525, Centro, CEP 37.405-000, inscrição no CNPJ nº 

22.541.874/0001-99, por intermédio de seus Pregoeiros Rosimeire Paredes e Marcelino Felipini 

Silva, torna público que fará realizar LICITAÇÃO PÚBLICA na modalidade PREGÃO 

ELETRÓNICO - Tipo: Menor Preço por Item, para compor registro de preço, nos termos das 

Leis Federais 8.666/93 e 10.520/02 e do Decreto, Lei Complementar nº 123 de 14/12/2006, 

suas alterações e demais normas aplicáveis à espécie, do objeto deste edital, e em minúcias e 

demais condições fixadas neste edital. Registra-se que o presente processo licitatório na 

modalidade pregão na forma eletrônica, será realizado através do Portal de Compras do 

Governo Federal, considerando Termo de Acesso concedido ao MUNICIPIO DE 

MONSENHOR PAULO pelo Ministério da Economia. 

Cópia deste instrumento convocatório encontra-se disponível no site oficial do município de 

Monsenhor paulo no endereço http://www.monsenhorpaulo.mg.gov.br, junto à CPL da 

Prefeitura Municipal. 

1. DO OBJETO 

O objeto da presente licitação e as especificações do objeto licitado estão constantes no Termo 

de Referência – Anexo I. 

1.1 O critério de julgamento adotado será o menor preço por item, observadas as exigências 

contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 

1.2 A descrição detalhada dos itens consta no Termo de Referência, Anexo I, deste Edital, 

devendo as licitantes interessadas em participar deste certame analisá-las para que não haja 

dúvidas sobre o objeto deste processo. 

1.3 Integram este Edital todos os seus Anexos, assim como o Termo de Referência. 

2. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

2.1 As despesas decorrentes do presente procedimento serão aquelas previstas no Termo de 

Referência. 

3. DO CREDENCIAMENTO 

3.1 O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a 

participação dos interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica. 

3.2 O cadastro no SICAF deverá ser feito no Portal de Compras do Governo Federal, no sítio 

http://www.monsenhorpaulo.mg.gov.br/
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www.comprasgovernamentais.gov.br, por meio de certificado digital conferido pela 

Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira – ICP - Brasil. 

4. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO. 

4.1 Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o 

objeto desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no Sistema de Cadastramento 

Unificado de Fornecedores – SICAF 

4.1.1 Os licitantes deverão utilizar o certificado digital para acesso ao Sistema. 

4.2 Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, 

para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007, para o 

agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, 

nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006. 

4.3 Não poderão participar desta licitação os interessados: 

4.3.1 proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da 

legislação vigente; 

4.3.2 que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

4.3.3 estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para 

receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

4.3.4 que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666, de 1993; 

4.3.5 que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo de dissolução 

ou liquidação; 

4.3.6 entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio, considerando que é ato 

discricionário da Administração diante da avaliação de conveniência e oportunidade no caso 

concreto, e considerando que existem no mercado diversas empresas com potencial técnico, 

profissional e operacional suficiente para atender satisfatoriamente às exigências previstas neste 

edital, entende-se que é conveniente a vedação de participação de empresas em “consórcio” no 

Pregão em tela; 

4.4 Como condição para participação no Pregão, a licitante assinalará “sim” ou “não” em 

campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações: 

4.4.1 que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 

2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49; 

4.4.2 a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao 

tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que 

microempresa, empresa de pequeno porte. 

http://www.comprasgovernamentais.gov.br/
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4.4.3 nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de 

pequeno porte caso haja, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante 

não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo 

que microempresa, empresa de pequeno porte. 

4.4.4 que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos; 

4.4.5 que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta 

apresentada está em conformidade com as exigências editalícias; 

4.4.5 que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 

4.4.6 que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos 

termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

4.4.7 que a proposta foi elaborada de forma independente; 

4.4.8 que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante 

ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da 

Constituição Federal; 

4.4.9 que os serviços são prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva 

de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social 

e que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto no art. 93 

da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991. 

4.5 A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante 

às sanções previstas em lei e neste Edital. 

5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

5.1 Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente 

com os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto 

ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, 

então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação. 

5.2 O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, 

ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. 

5.3 Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem do 

SICAF, assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados constantes dos sistemas. 

5.4 As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de 

habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do 

art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006. 
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5.5 Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 

pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da 

inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

5.6 Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os 

documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema; 

5.7 Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 

apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e 

julgamento da proposta. 

5.8 Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado 

somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o 

encerramento do envio de lances. 

6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

6.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, 

dos seguintes campos: 

6.1.1. Valor unitário e total do item (sendo consideradas até duas casas após a vírgula); 

6.1.2. Marca; 

6.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 

6.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 

indiretamente no fornecimento dos bens, especialmente os custos de frete para a realização da 

entrega na sede do MUNICIPIO DE MONSENHOR PAULO, que correrão por conta do 

licitante vencedor na hipótese de fornecimento na forma estabelecida no Termo de Referência. 

6.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 

exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer 

alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

6.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de 

sua apresentação. 

6.6. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 

contratações públicas do município, quando participarem de licitações públicas; 

6.6.1 O descumprimento das regras estabelecidas pela Administração, que venham a ser 

descumpridas, total ou parcialmente, pelos contratados pode ensejar a fiscalização do Tribunal 

de Contas do Estado de Minas Gerais e o Tribunal de Contas da União e, após o devido 

processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das 
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medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da 

Constituição; ou condenação da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso 

verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato. 

6.7. Minuta de Proposta é a constante no Anexo II do presente Edital. 

7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE 
LANCES 

7.1 A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema 

eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

7.2 O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que 

não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios 

insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência. 

7.1.1 A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 

acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

7.1.2 A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido 

contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

7.3 O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 

participarão da fase de lances. 

7.4 O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os 

licitantes. 

7.5 Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por 

meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 

consignado no registro. 

7.5.1 O lance deverá ser ofertado por item. 

7.6 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para 

abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

7.7 O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e 

registrado pelo sistema. 

7.8 O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação 

aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta, deverá ser 

de no mínimo R$ 0,05 (cinco centavos). 

7.9 Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, em 

que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

7.10 A etapa de lances da sessão pública terá duração de dois minutos e, após isso, será 

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois 
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minutos do período de duração da sessão pública. 

7.11 A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois 

minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 

prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

7.12 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 

encerrar-se-á automaticamente. 

7.13 Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá 

o pregoeiro, assessorado pela comissão, justificadamente, admitir o reinício da sessão pública 

de lances, em prol da consecução do melhor preço. 

7.14 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 

recebido e registrado em primeiro lugar. 

7.15 Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do 

valor do menor lance registrado. 

7.16 No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o 

sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

7.17 Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior 

a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e 

quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico 

utilizado para divulgação. 

7.18 O Critério de julgamento adotado será o menor preço por item, conforme definido neste 

Edital e seus anexos. 

7.19 Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

7.20 Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de 

pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, 

junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna 

própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação 

com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior  porte, assim como das 

demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 123, de 

2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 

7.21 Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 

encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance 

serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 

7.22 A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma 

última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no 

prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática 
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para tanto. 

7.23 Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não 

se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e 

empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na 

ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem 

anterior. 

7.24 No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 

pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será 

realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar 

melhor oferta. 

7.25 Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances 

finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 

7.26 Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 

previsto no art. 3º, § 2º, da Lei nº 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, 

sucessivamente, aos bens produzidos: 

7.26.1 no país; 

7.26.2 por empresas brasileiras; 

7.26.3 por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

7.26.4 por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para 

pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de 

acessibilidade previstas na legislação. 

7.27 Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre 

as propostas ou os lances empatados. 

7.28 Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro poderá 

encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o 

melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições 

diferentes das previstas neste Edital. 

7.28.1 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 

demais licitantes. 

7.28.2 O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 48 (quarenta e 

oito horas), envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, 

acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à 

confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 

7.29 Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da 

proposta. 
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7.30 Das Amostras 

7.30.1 Caso necessário, o Pregoeiro solicitará do(s) licitante(s) classificado(s) em primeiro 

lugar a apresentação de amostra(s) dos itens, que deverá(ão) ser apresentada(as) no prazo de 72 

(setenta e duas) horas, a contar da data da solicitação, junto ao Órgão Solicitante, para 

conferência do produto/serviço com as especificações solicitadas no Termo de Referência, 

ficando a adjudicação e homologação, condicionada à aprovação da(s) amostra(s). 

7.30.2 Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) 

aceitável(eis), o Pregoeiro analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo 

segundo classificado. Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, 

sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às especificações constantes no 

Termo de Referência. 

8. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA 

8.1 Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em 

primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao 

máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos. 

8.2 Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preço final superior ao 

preço máximo fixado, ou que apresentar preço manifestamente inexequível. 

8.2.1 Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, 

irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, 

acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha 

estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de 

propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da 

remuneração. 

8.3 Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a 

exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que 

fundamentam a suspeita; 

8.4 Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de 

diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser 

reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de 

antecedência, e a ocorrência será registrada em ata; 

8.5 O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por 

meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 02 (duas) horas sob pena de não 

aceitação da proposta. 

8.5.1 É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 
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fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

8.5.2 Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que 

contenham as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e 

procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou 

propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo 

indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena 

de não aceitação da proposta. 

8.5.3 Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou 

lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

8.6 Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova 

data e horário  para a sua continuidade. 

8.7 O Pregoeiro poderá solicitar redução de preços ao licitante que apresentou o lance mais 

vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a negociação em 

condições diversas das previstas neste Edital. 

8.7.1 Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente, 

poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 

8.7.2 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 

demais licitantes. 

8.8 Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno 

porte, sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá 

nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 

45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso. 

8.8.1 Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação do 

licitante, observado o disposto neste Edital. 

9. DA HABILITAÇÃO 

9.1 Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da 

proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das 

condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a 

participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

a) SICAF; 

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-

Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis ); 

c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, 

mantido pelo Conselho Nacional de Justiça 

http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis
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(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php). 

d) Lista de Inidôneos e o Cadastro Integrado de Condenações por Ilícitos Administrativos - 

CADICON, mantidos pelo Tribunal de Contas da União – TCU 

(www.portaldatransparencia.gov.br/ceis ); 

i. Para a consulta de licitantes pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas 

das alíneas “b”, “c” e “d” acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU 

https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/ 

ii. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu 

sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções 

impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de 

contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio 

majoritário. 

1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências 

Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das 

empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

2. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 

fornecimento similares, dentre outros. 

3. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação. 

iii. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta 

de condição de participação. 

iv. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência 

do empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, seguindo-se a 

disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subseqüente. 

9.2 Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos licitantes será realizada 

mediante apresentação dos documentos de habilitação de que tratam este edital, dispensada esta 

apresentação na hipótese de os documentos de habilitação já constarem do SICAF, nos 

documentos referentes à habilitação jurídica, à regularidade fiscal e trabalhista, à qualificação 

econômica financeira e habilitação técnica, conforme o disposto na Instrução Normativa 

SEGES/MP nº 03, de 2018. 

9.2.1 O interessado, para efeitos de habilitação prevista na Instrução Normativa SEGES/MP nº 

03, de 2018 mediante utilização do sistema, deverá atender às condições exigidas no 

cadastramento no SICAF até o terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento das 

propostas; 

9.2.2 É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF para 

que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, em conjunto com a 

http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis
https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/
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apresentação da proposta, a respectiva documentação atualizada. 

9.2.3 O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, exceto se a 

consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pelo Pregoeiro lograr êxito 

em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s), conforme art. 43 §3º do Decreto Federal 10.024/2019, 

podendo ser aplicado subsidiariamente. 

9.3 Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, 

necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será 

convocado a encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo de 24 (vinte e quatro) 

horas, sob pena de inabilitação. 

9.4 Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 

apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à 

integridade do documento digital. 

9.5 Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, 

salvo aqueles legalmente permitidos. 

9.6 Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o 

licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles 

documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome 

da matriz. 

9.6.1 Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de 

documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do 

recolhimento dessas contribuições. 

9.7 Ressalvado o disposto no item 5.3, os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste 

Edital, a documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação: 

9.8 Habilitação jurídica: 

9.8.1 No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, 

a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

9.8.2 Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 

autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 

9.8.3 No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - 

EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta 

Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus 

administradores; 

9.8.4 inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no 

Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 

http://www.portaldoempreendedor.gov.br/
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9.8.5 No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 

9.8.6 No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da 

assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro 

Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da 

Lei nº 5.764, de 1971; 

9.8.7 No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de 

autorização; 

9.8.8 Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva; 

9.9 Regularidade fiscal e trabalhista: 

9.9.1 prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas; 

9.9.2 prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional; 

9.9.3 prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

9.9.4 prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa; 

9.9.5 prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, relativa 

à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

9.9.6 prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante, 

relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

9.9.7 caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou empresa 

de pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação 

de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação. 

9.10 Qualificação Técnica 

9.10.1 certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica; 

9.11 A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que 

a licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada 

vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital. 

9.11.1 A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de 

habilitação. 

9.12 Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa 

ou empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que 

tange à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) 

dias úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser 
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prorrogado por igual período, a critério da administração pública, quando requerida pelo 

licitante, mediante apresentação de justificativa. 

9.13 A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a 

inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a 

convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de 

classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 

cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, será concedido o 

mesmo prazo para regularização. 

9.14 Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro 

suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma. 

9.15 Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 

quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste 

Edital, ressalvado o disposto no item 9.2.3. 

9.16 Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo 

inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, 

previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida 

para aceitação da proposta subsequente. 

9.17 O licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro 

item, ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto é, 

somando as exigências do item em que venceu às do item em que estiver concorrendo, e assim 

sucessivamente, sob pena de inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis. 

9.18 Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será 

declarado vencedor. 

10. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 

10.1 A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 48 

(quarenta e oito) horas, a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá: 

10.1.1 ser redigida em língua portuguesa, digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, 

entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo 

licitante ou seu representante legal. 

10.1.2 conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins 

de pagamento. 

10.2 A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no 

decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso. 

10.2.1 Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo, 
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fabricante e procedência, vinculam a Contratada. 

10.3 Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em 

algarismos e o valor global em algarismos e por extenso (art. 5º da Lei nº 8.666/93). 

10.3.1 Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os 

primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por 

extenso, prevalecerão estes últimos. 

10.4 A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem 

conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de 

um resultado, sob pena de desclassificação. 

10.5 A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo 

considerada aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça 

vínculo à proposta de outro licitante. 

10.6 As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos 

complementares estarão disponíveis na internet, após a homologação. 

10.7 Após a fase de julgamento das propostas, o Pregoeiro poderá solicitar a Proposta Final na 

fase em que julgar mais conveniente, ainda que antes de verificar as condições de habilitação, 

devendo  solicitar anteriormente à adjudicação por meio de funcionalidade do sistema, podendo 

solicitar a proposta individual anexada em cada item vencido, ou uma única Proposta Final com 

todos os itens vencidos anexados em item determinado pelo Pregoeiro. 

11. DOS RECURSOS 

11.1 Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante 

qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido o 

prazo de no máximo 10 minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, 

de forma motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais 

motivos, em campo próprio do sistema. 

11.2 Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência 

de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, 

fundamentadamente. 

11.3 Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as 

condições de admissibilidade do recurso. 

11.4 A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a 

decadência desse direito. 

11.5 Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias para 

apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, 
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intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em 

outros três dias, que começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes 

assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

11.6 O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

11.7 Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço 

constante neste Edital. 

12. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

12.1 A sessão pública poderá ser reaberta: 

12.1.1 Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à 

realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, 

situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 

12.1.2 Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante 

declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não 

comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. 

Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento 

da etapa de lances. 

12.2 Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão 

reaberta. 

12.3 A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), e-mail, de acordo com a 

fase do procedimento licitatório. 

12.4 A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no SICAF, 

sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados. 

13. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

13.1 O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do 

Pregoeiro, caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular 

decisão dos recursos apresentados. 

13.2 Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade 

competente homologará o procedimento licitatório. 

14. GARANTIA CONTRATUAL DOS BENS 

14.1 Será exigida garantia contratual dos bens fornecidos na presente contratação, 

complementar à legal, conforme prazos mínimos e demais regras constantes do Termo de 

Referência. 
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15. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO 

15.1  A classificada em primeiro lugar de cada item será convocada para, no prazo de 03 

(três) dias úteis, contados da data da convocação, assinar a Ata de Registro de Preços. 

15.2 A Ata de Registro de Preços deverá ser assinada por representante legal, procurador, 

diretor ou sócio da EMPRESA, devidamente acompanhado, respectivamente, de procuração ou 

Contrato social e cédula de identidade. 

15.3 A hipótese de não atendimento à convocação, para assinatura da Ata de Registro de 

Preços ou havendo recusa em fazê-lo, fica facultado à Administração, desde que haja 

conveniência, proceder ao chamamento das demais licitantes, observada a ordem de 

classificação das propostas e desde que o fornecimento seja feito nas mesmas condições da 

primeira classificada. 

15.4 Os atos decorrentes da nova convocação, serão realizados diretamente as licitantes 

remanescentes classificadas para a análise da aceitabilidade do preço, e se for o caso, a se 

procederá com a habilitação, com observância de todos os termos previstos neste Edital. 

16. DOS PREÇOS 

16.1 Os preços que vigorarão na Ata de Registro de Preços, serão os propostos pela (s) 

licitante (s) vencedora (s) classificados em primeiro lugar por menor preço. 

16.2 Os preços obtidos, com base nos lances praticados, constituirão, a qualquer titulo, a 

única e completa remuneração pelo fornecimento do objeto desta licitação, frete incluído, posto 

nos locais designado pela Unidade Requisitante. 

17. CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

17.1 A Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada de pleno direito pela Administração, 

quando: 

17.1.1 -a EMPRESA não cumprir as obrigações da Ata de Registro de Preços. 

17.1.2 -a EMPRESA não formalizar Termo de Ata decorrente do Registro de Preços ou não 

retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido, se a Administração não aceitar sua 

justificativa. 

17.1.3 -a EMPRESA der causa a rescisão administrativa do Termo de Ata decorrente do 

Registro de Preços. 

17.1.4 -em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial do Termo de Ata decorrente 

do Registro de Preços. 

17.1.5 -os preços registrados se apresentam superiores aos praticados pelo mercado. 
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17.1.6 -por razões de interesse público, devidamente justificado pela Administração. 

17.2 -A Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada de pleno direito pela EMPRESA 

quando, mediante solicitação por escrito, comprovar estar impossibilitada de cumprir as 

exigências da Ata de Registro de Preços. 

17.3 -A comunicação do cancelamento do preço registrado, será feita correio eletrônico, 

juntando-se o comprovante nos autos que deram origem ao Registro de Preços. 

17.3.1-No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço da EMPRESA, a 

comunicação será feita por publicação no Diário Oficial, considerando-se cancelado o preço 

registrado a partir desta publicação. 

17.4 -A solicitação da EMPRESA para cancelamento do preço registrado deverá ser formulada 

com antecedência de 30 (trinta) dias, facultada à Administração a aplicação das penalidades 

previstas do Edital, caso não aceitas as razões do pedido. 

18. DO TERMO DE CONTRATO 

18.1 Homologado o resultado da licitação, terá o adjudicatário o prazo de 05 (cinco) dias 

úteis, contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Contrato de fornecimento, 

cujo prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decair do direito à contratação, sem 

prejuízo das sanções previstas neste Edital. 

18.2 Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a 

assinatura do Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura, mediante 

correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja 

assinada e postada no prazo de 05 (cinco) dias úteis devendo ser informado o código para 

rastreio via e-mail. 

18.3 O prazo estabelecido no subitem anterior para assinatura do Contrato poderá ser 

prorrogado uma única vez, por igual período, quando solicitado pelo(s) licitante(s) vencedor(s), 

durante o seu transcurso, e desde que devidamente aceito. 

18.4 Se o adjudicatário, convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, não celebrar 

o contrato, é facultado à Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas na 

legislação pertinente, examinar e verificar a aceitabilidade das propostas subsequentes, na 

ordem de classificação, bem como o atendimento, pelo licitante, das condições de habilitação, 

procedendo à contratação; 

18.5 Será formalizado Contrato necessário para o(s) item (s) constante (s) no Termo de 

Referência, com a indicação do licitante vencedor, a descrição do(s) item(ns), as respectivas 

quantidades, preços registrados e demais condições. 

18.6 A variação do valor contratual para fazer face ao reajuste de preços previsto no próprio 

contrato, as atualizações, compensações ou apenações financeiras decorrentes das condições de 
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pagamento nele previstas, bem como o empenho de dotações orçamentárias suplementares até o 

limite do seu valor corrigido, não caracterizam alteração do mesmo, podendo ser registrados 

por simples apostila, dispensando a celebração de aditamento. 

19. REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO 

19.1 Os preços praticados manter-se-ão inalterados pelo período de vigência do contrato, 

admitida à revisão no caso de desequilíbrio da equação econômico-financeira inicial somente 

após a vigência do contrato a ser celebrado. 

20. REAJUSTE DE PREÇOS 

20.1 Os preços ofertados deverão incluir todos os custos diretos e indiretos da proponente, 

inclusive encargos sociais, trabalhistas e fiscais que recaiam sobre o objeto da licitação, sendo 

fixos e irreajustáveis. 

20.2 As hipóteses excepcionais de revisão de preços serão tratadas de acordo com as normas 

específicas e exigirão detida análise econômica para avaliação de eventual desequilíbrio ou álea 

extraordinária. 

21. DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO 

21.1 Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no  

Termo  de Referência. 

22. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

22.1 As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de 

Referência. 

23. DO PAGAMENTO 

23.1 As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este 

Edital. 

24 DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 

24.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, o 

licitante/adjudicatário que: 

24.1.1 não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando 
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convocado dentro do prazo de validade da proposta; 

24.1.2 apresentar documentação falsa; 

24.1.3 deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 

24.1.4 ensejar o retardamento da execução do objeto; 

24.1.5 não mantiver a proposta; 

24.1.6 cometer fraude fiscal; 

24.1.7 comportar-se de modo inidôneo; 

24.2 As sanções do item acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva, em 

pregão para registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido 

injustificadamente. 

24.3 Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às 

condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os 

licitantes, em qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances. 

24.4 O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens 

anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes 

sanções: 

24.4.1 Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem 

prejuízos significativos ao objeto da contratação; 

24.4.2 Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela 

conduta do licitante; 

24.4.3 Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade 

administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até 

dois anos; 

24.4.4 Impedimento de licitar e de contratar com a União e descredenciamento no SICAF, pelo 

prazo de até cinco anos; 

24.5 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 

reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre 

que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados; 

24.6 A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 

24.7 A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como 

ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º 

de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 

24.8 Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta 
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do licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme 

artigo 419 do Código Civil. 

24.9 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, 

observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei nº 

9.784, de 1999. 

24.10 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade 

da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à 

Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 

24.11 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

24.12 As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no presente 

edital. 

25 DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

25.1 Até 02 (dois) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, 

qualquer pessoa poderá impugnar este Edital. 

25.2 A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, pelo e-mail: 

licitacao@monsenhorpaulo.mg.gov.br, ou por petição dirigida ou protocolada (Das 08h às 16h 

em dias úteis de funcionamento da Prefeitura de Monsenhor paulo) hipótese em que o licitante 

deverá obter a mensagem eletrônica de resposta da CPL/Pregoeiro atestando o recebimento do 

arquivo pela Pregoeiro/CPL (a documentação original deve ser apresentada em até 5 (cinco) 

dias após o envio do e-mail); no endereço: Rua José Américo, 525, Centro, Monsenhor Paulo, 

MG, CEP 37.405-000. 

25.3 Caberá ao Pregoeiro, decidir sobre a impugnação no prazo de até 02 (dois) dias úteis 

contados da data de recebimento da impugnação. 

25.4 Acolhida a impugnação, poderá ser definida e publicada nova data para a realização do 

certame. 

25.5 Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser 

enviados ao Pregoeiro exclusivamente para o e-mail:  licitacao@monsenhorpaulo.mg.gov.br, 

até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública, no endereço 

indicado no Edital, sendo que para ser considerado tempestivo, o pedido deverá no seu prazo 

fatal, ser realizado até às 16H em dias úteis de funcionamento da PREFEITURA DE 

MONSENHOR PAULO, no e-mail supracitado 

25.6  Caso o pedido de esclarecimentos seja recebido fora do período estipulado, o mesmo 

será registrado como mera informação, não tendo o Pregoeiro nenhuma obrigação de respondê-

mailto:licitacao@monsenhorpaulo.mg.gov.br,
mailto:prefeituralicitacao1@gmail.com
mailto:prefeituralicitacao1@gmail.com
mailto:prefeituralicitacao1@gmail.com
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lo, podendo inclusive caso a duvida seja relevante, emitir comunicado sobre a matéria em 

campo específico de comunicações aos licitantes no Portal de Compras Governamentais. 

25.7  O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de 02 (dois) dias 

úteis, contado da data de recebimento do pedido. 

25.8  As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 

certame. 

25.9  A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 

motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 

25.10 As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e 

vincularão os participantes e a administração. 

26. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

26.1 Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 

26.2 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 

realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 

primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não 

haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 

26.3 Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão 

o horário de Brasília – DF. 

26.4 No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas 

que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante 

despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e 

eficácia para fins de habilitação e classificação. 

26.5 A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

26.6 As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da 

ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 

Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

26.7 Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e 

a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente 

da condução ou do resultado do processo licitatório. 

26.8 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do 

início e incluir- se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente 

na Administração. 

26.9 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 

licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da 
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isonomia e do interesse público. 

26.10 Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças 

que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. A CPL orienta aos licitantes que 

considerem primordialmente as especificações do objeto, condições de entrega, pagamento, 

prazo entre outros parâmetros relacionados ao certame, que estejam contidos no instrumento 

convocatório, Termo de Referência e seus anexos. 

26.11 O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico: 

https://www.monsenhorpaulo.mg.gov.br e também poderão ser lidos e/ou obtidos no endereço: 

Rua José Américo, 525 – Centro – MONSENHOR PAULO/MG – 37405-000, no 

Departamento de Compras e Licitações, nos dias úteis, no horário das 08 horas às 16 horas, 

mesmo endereço e período no qual os autos do processo administrativo permanecerão com 

vista franqueada aos interessados. 

26.12 Em caso de divergência entre a especificação do objeto contida no Termo de Referência 

e a especificação do objeto contida no Sistema de compras governamentais (comprasnet), 

prevalecem as especificações e unidades de medida do objeto, explicitas no Termo de 

Referência, sendo este parte integrante do Edital. 

26.13 Ressalvada a publicação do presente Edital que ocorrerá no Diário Oficial do Município 

e da União, quando for o caso, a publicação dos demais atos deste Pregão se darão no Portal de 

Compras do Governo Federal – www.comprasgovernamentais.gov.br, cabendo ao licitante 

acompanhá-los, não sendo cabida a alegação de desconhecimento de atos lá praticados. 

26.14 Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

- Anexo I - Termo de Referência 

Anexo II – Minuta de Proposta 

Anexo III – Minuta de Termo de Contrato 

Anexo IV – Minuta de Registro de Preços 

 

Monsenhor paulo, 22 de fevereiro de 2021. 

 

Marcelino Felipini Silva 

Pregoeiro 

  

https://www.monsenhorpaulo.mg.gov.br/
http://www.comprasgovernamentais.gov.br/
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ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1- DO OBJETO:  A presente licitação tem por objeto aquisição de produtos alimentícios 

para merenda escolar referentes a itens frustrados em pregão anterior. 

 

Item Descrição Unid Quant 
Valor 

unit 
Valor total 

1 
AMENDOIM GRUPO DESCASCADO- PACOTE DE 

PLASCTICO DE 500 GR 
PCT 60 R$ 12,55 R$ 753,15 

2 

ARROZ, TIPO 01, CLASSE LONGO, FINO, SUBGRUPO 

POLIDO, 100% NATURAL, SEM PRESENCA DE GRAUS 

BRANCOS, PRAZO DE VALIDADE NO PACOTE E NO 

MINIMO DE 06 MESES. PACOTE COM 5 QUILOS 

(QUILOGRAMA) 

PCT 1000 R$ 27,69 R$ 27.690,00 

3 

ATUM RALADO: CONSERVADO EM ÓLEO COMESTÍVEL E 

SAL. LATA DE 170G, Conter a identificação do produto, marca do 

fabricante, data de fabricação, prazo de validade no mínimo de 06 

meses. 

LT 400 R$ 6,64 R$ 2.654,00 

4 BISCOITO DE LEITE - PACOTE 400 G PCT 700 R$ 4,94 R$ 3.456,25 

5 BOLACHA DE ÁGUA E SAL- EMBALAGEM DE 400 GRAMAS PCT 400 R$ 4,92 R$ 1.969,00 

6 COCO RALADO PACOTE DE 100 G PCT 70 R$ 3,81 R$ 266,88 

7 DOCE DE LEITE PASTOSO 400GR POTE 36 R$ 9,26 R$ 333,36 

8 EXTRATO DE TOMATE CONCENTRADO  340G LT 720 R$ 4,84 R$ 3.486,60 

9 

FARINHA DE TRIGO: TIPO 1, SEM FERMENTO, 

ENRIQUECIDA COM ÁCIDO FÓLICO E FERRO. PACOTE DE 

01 KG 

KG 300 R$ 3,41 R$ 1.023,75 

10 

FEIJÃO CARIOQUINHA, 1ª QUALIDADE, COM AUSÊNCIA DE 

SUJIDADE, CARUNCHOS E COM GRÃOS GRAÚDOS E 

CLAROS. APRESENTANDO GRAU DE MATURAÇÃO QUE 

PERMITA SUPORTAR A MANIPULAÇÃO, O TRANSPORTE E 

A CONSERVAÇÃO EM CONDIÇÕES ADEQUADAS PARA O 

CONSUMO. EMBALAGEM PLÁSTICA (QUILOGRAMA) 

KG 800 R$ 8,14 R$ 6.510,00 

11 FERMENTO EM PÓ QUÍMICO - UNIDADE DE 250 GR UNID 80 R$ 7,40 R$ 592,00 

12 

LEITE CONDENSADO: LEITE INTEGRAL, AÇUCAR, LEITE 

EM PO E LACTOSE. NAO CONTEM GLUTEN. EMBALAGEM 

DE CAIXA DE TETRA PACK DE 395 GR 

CX 120 R$ 6,07 R$ 728,70 

13 

Leite de coco: Leite de Coco, água, conservadores INS 202, INS 211 

e INS 223, Acidulante INS 330, Espessante INS 460; Emulsificantes 

INS 435 e INS 471. Não contém glúten. Conter a identificação do 

produto, marca do fabricante, data de fabricação, prazo de validade 

no mínimo de 06 meses. 

FR 40 R$ 3,40 R$ 135,80 

14 

LEITE UHT INTEGRAL. FARDO COM 12 UNIDADE: Leite 

integral e estabilizante citrato de sódio. (Não contém glúten). Com 

3% de gordura. Conter identificação do produto, marca do fabricante, 

data de fabricação, prazo de validade no mínino de 06 meses. 

FR 135 R$ 54,34 R$ 7.335,90 

15 
LOURO EM FOLHA DESIDRATADO: PACOTE DE 100 G. Prazo 

de validade no mínimo de 06 meses. 
PCT 8 R$ 3,20 R$ 25,60 
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16 

MACARRAO PARAFUSO: MACARRAO CURTO, COM OVOS, 

SUBMETIDO A PROCESSO DESECAGEM, ACONDICIONADO 

EM SACO TRANSPARENTE DE POLIETILENO. A embalagem 

deverá conter externamente os dados de identificação, procedência, 

informações nutricionais, número de lote, data de fabricação, data e 

validade, condições de armazenagem, quantidade do produto e 

atender as especificações técnicas da NTA 49 do Decreto  Estadual n 

12.486 de 20/10/78. Pacotes de 500 gr. conter a identificação do 

produto, marca do fabricante, data de fabricação, prazo de validade 

no mínimo de 06 meses. 

PCT 800 R$ 3,49 R$ 2.794,00 

17 

MANTEIGA COM SAL: Manteiga com sal: Creme de leite fresco, 

cloreto de sódio, corantes naturais urucum e cúrcuma. Sem 

conservantes. Conter a identificação do produto, marca do fabricante, 

data de fabricação, prazo de validade no mínimo de 06 meses. 

POTE 380 R$ 22,62 R$ 8.595,60 

18 

MELANCIA: 1ª QUALIDADE, APRESENTANDO GRAU DE 

MATURAÇÃO QUE PERMITA SUPORTAR A MANIPULAÇÃO 

O TRANSPORTE E A CONSERVAÇÃO EM CONDIÇÕES 

ADEQUADAS PARA O CONSUMO, COM AUSÊNCIA DE 

SUJIDADE, PARASITAS E LARVAS. 

KG 2500 R$ 2,62 R$ 6.550,00 

19 

MILHO DE PIPOCA EMBALAGEM DE 500 GR. Milho de pipoca 

importado premium: Classe amarela, grupo duro, tipo 1, embalagem 

de 500 gr. Não contém glúten. Validade no mínimo de 06 meses. 

Conter a identificação produto, marca do fabricante, data de 

fabricação, prazo de validade no mínimo de 06 meses. 

PCT 80 R$ 3,51 R$ 281,00 

20 
POLPA DE MORANGO: EMBALAGEM PLÁSTICA DE 1 KG, 

sem conservantes e sem açúcar. 100% fruta natural. 
KG 60 R$ 17,50 R$ 1.049,70 

21 
POLPA DE UVA: EMBALAGEM PLÁSTICA DE 1 KG, sem 

conservantes e sem açúcar. 100% fruta natural. 
KG 60 R$ 18,98 R$ 1.138,80 

22 

SALSICHA TIPO HOT DOG, CARNE MECANICAMENTE 

SEPARADA DE AVE, CARNE DE FRANGO, AGUA, PELE DE 

AVE, SAL, PROTEINA DE SOJA, AMIDO, REGULADOR DE 

ACIDEZ: LACTATO DE SODIO (INS325), ESTABILIZANTE: 

POLIFOSFATO DE SODIO (INS 452I), ESPECIARIAS, AROMA 

NATURAL D (QUILOGRAMA) 

KG 300 R$ 9,31 R$ 2.792,25 

 VALOR TOTAL   R$ 238,64 R$ 80.162,34 

 

2.  CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: 

Os pagamentos serão realizados, via transferência bancária ou boleto, mediante atestado de 

recebimento pela unidade requisitante e acompanhado da respectiva nota fiscal, num prazo 

máximo de 30 dias do recebimento da nota fiscal. 

 

2.1 DOS RECURSOS FINANCEIROS E DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

2.1.1 – A despesa decorrente da licitação correrá à conta das dotações de cada despesa, 

conforme orçamento vigente. 

 

Dotações: 

Dotação orçamentária Ficha Fonte 

ENSINO FUNDAMENTAL 
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02.04.01.12.361.0006.2023.33.90.30.00 

166 100 

167 144 

168 147 

ENSINO INFANTIL 

02.04.01.12.365.0007.2027.33.90.30.00 

201 100 

202 144 

203 147 

ENSINO FUNDAMENTAL- EJA 

02.04.01.12.366.0008.2034. 33.90.30.00 

286 100 

287 144 

288 147 

  

  

3. JUSTIFICATIVA:  

Justifica-se a aquisição da merenda escolar para fornecimento aos alunos da rede municipal de 

ensino. 

 

4. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 

 Além de outras decorrentes de normas legais e da natureza da presente licitação, são 

obrigações da Contratada: 

4.1 – entregar os produtos em conformidade com as especificações e quantidades deste 

instrumento e do termo de referência.  

4.2 - responsabilizar-se-á por todas as despesas e encargos de qualquer natureza com pessoal de 

sua contratação necessário à execução do objeto contratual, inclusive encargos relativos à 

legislação trabalhista e com a entrega. 

4.3 - assumir inteira responsabilidade civil, administrativa e penal por quaisquer danos e 

prejuízos materiais ou pessoais causados diretamente ou por seus empregados ou prepostos, à 

Contratante ou a terceiros. 

4.4 - manter, por todo o período da execução, as condições que garantiram a sua habilitação, 

incluída a regularidade perante o INSS, FGTS e Fazenda Pública. 

4.5 – Além da garantia legal de 30 (trinta) dias para produtos e serviços não-duráveis e 90 

(noventa) dias para produtos e serviços duráveis a contar da efetiva entrega do produto ou 

término da execução do serviço, a empresa se compromete a oferecer a garantia contratual de 

no mínimo 30 (trinta) dias para bens e serviços não-duráveis e 90 (noventa) dias para produtos 
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e serviços duráveis, a contar do final da garantia legal, sendo que, em caso de vício oculto o 

prazo inicia do momento em que se evidenciar o mesmo. 

4.6 – O FORNECIMENTO SERÁ APÓS A EXPEDIÇÃO DA ORDEM DE 

FORNECIMENTO E O PRAZO DE ENTREGA SERÁ PREFERENCIALMENTE 

IMEDIATO, OU NO MÁXIMO EM 05 (CINCO) DIAS CORRIDOS. 

4.7 – A entrega é de responsabilidade da empresa contratada e já está incluída no valor do item, 

não havendo nenhum acréscimo. 

 

5.  DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

5.1 - Além de outras decorrentes de normas legais e da natureza do presente contrato, são 

obrigações da Contratante: 

5.1.1 - Efetuar pagamento à contratada no prazo de 30 (trinta) dias conforme estipulados neste 

edital, mediante a entrega de Nota Fiscal. 

5.1.2 - Fiscalizar a execução do contrato. 

A Contratante obriga-se a: 

a) proporcionar todas as condições para que a Contratada possa desempenhar seus serviços de 

acordo com as determinações do Contrato, do Edital e seus Anexos, especialmente do Termo 

de Referência; 

b) exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as 

cláusulas contratuais e os termos de sua proposta; 

c) Promover o recebimento provisório e definitivo do objeto da licitação, verificando  qualidade 

e o cumprimento de todas as condições contratadas e de acordo com o edital. 

d) exercer o acompanhamento e a fiscalização do objeto da licitação, por servidor 

especialmente designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês 

e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os 

apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis; 

e) notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da 

execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção; 

f) pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, na forma do contrato; 

g) zelar para que durante toda a vigência do contrato sejam mantidas, em compatibilidade com 

as obrigações assumidas pela Contratada, todas as condições de habilitação e qualificação 

exigidas na licitação. 

h) A Prefeitura de Monsenhor Paulo não está obrigada a adquirir a totalidade dos itens 

licitados; 
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6. AVALIAÇÃO DO CUSTO 

O valor previsto desta contratação é de R$ 80.162,34 (oitenta mil, cento e sessenta e dois reais 

e trinta e quatro centavos). 

 

7. DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

A disciplina das infrações e sanções administrativas aplicáveis no curso da licitação e da 

contratação é aquela prevista no Edital. 
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ANEXO II - MODELO DE PROPOSTA 

 

 

R. Social Pessoa Jurídica:  

Endereço:  Nº: Comp.: 

Bairro: CEP: 

Cidade: Fone: 

Fax: Celular: 

CNPJ: E-mail:  

Representante Legal:  

Endereço:  Nº: Comp.: 

Bairro: CEP: 

Cidade: Fone: 

Celular: E-mail: 

CI: CPF: 

II - PROPOSTA COMERCIAL 

 

III – CONDIÇÕES GERAIS DE FORNECIMENTO 

• A presente proposta é válida pelo prazo de 60 (sessenta) dias, a partir desta data; 

• Os preços ofertados estão em conformidade com os preços praticados no mercado; 

• É obrigatório indicar a marca. 

• A proponente declara que tem conhecimento de todos os termos do edital e contrato e que 

está de acordo com as condições de fornecimento e pagamento estabelecidos.  

 

MONSENHOR PAULO, __ de ________________ de 2021. 

NOME 

Representante Legal da Licitante 

  

Item Qtdde Unidade Descrição Marca Valor 

Unit. 

Valor 

total 
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ANEXO III – MINUTA DO CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº     /2021 

 

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM O 

MUNICÍPIO DE MONSENHOR PAULO - MG, 

A EMPRESA ................................., NA FORMA 

ABAIXO 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DAS PARTES E FUNDAMENTOS  

DO CONTRATANTE: 

1.1.1- O Município de Monsenhor Paulo, Estado de Minas Gerais, pessoa jurídica de direito 

público interno, com sede na Rua José Américo, 525, Centro, CEP 37.405-000, inscrito no 

CNPJ sob o nº. 22.541.874/0001-99, neste ato representado pela Prefeita Municipal Letícia 

Aparecida Belato Martins no exercício de suas atribuições, doravante designada simplesmente 

CONTRATANTE, em face das propostas apresentadas no Pregão Eletrônico nº. /2021, resolve 

CONTRATAR com empresa a seguir mencionada, sujeitando-se as partes às determinações das 

Leis 8.666/93 e 10.520/02 e às seguintes cláusulas: 

 

1.2- DA CONTRATADA  

1.2.1 – NOME (qualificação completa) neste ato representada por _______ (NOME: 

qualificação completa).......... 

 

1.3 – DOS FUNDAMENTOS 

1.3.1 – A presente contratação decorre do Processo licitatório nº /2021, modalidade Pregão nº  

/2021, e se regerá por suas cláusulas, pela Lei 8.666/93, e suas posteriores alterações e pelos 

preceitos de direito público, aplicando-lhes supletivamente os princípios da teoria geral dos 

contratos, e demais normas aplicáveis à espécie, do objeto deste edital, e em minúcias, nos 

anexos deste instrumento, que dele fazem parte integrante e inseparável. 

As partes acima firmam o presente instrumento contratual, de conformidade com as cláusulas e 

condições seguintes: 

 

CLAUSULA SEGUNDA- DO OBJETO 

2.1 – Constitui objeto do presente contrato a produtos alimentícios para merenda escolar 

conforme especificações do presente contrato e do edital: 

 

Item Qtdde Unidade Descrição Marca Valor Unit. Valor total 
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2.2- As especificações estão constantes no Termo de Referência – Anexo I, que passa a fazer 

parte do presente contrato, juntamente com a proposta do licitante vencedor. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DO VALOR E DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

3.1 - O valor total do contrato é de R$__________. 

 

3.1.1- Neste preço estão incluídos todos os custos e despesas necessários ao cumprimento 

integral das obrigações decorrentes da contratação, tais como, custos diretos e indiretos, 

tributos incidentes, taxa de administração, encargos sociais,trabalhistas, seguros, benefícios e 

despesas indiretas, aí incluídas as despesas fiscais  e o lucro da empresa, e quaisquer outros 

necessários ao cumprimento integral do objeto do ajuste, de modo que nenhuma outra 

remuneração será devida, em qualquer hipótese de responsabilidade solidária pelo pagamento 

de toda e qualquer despesa, direta ou indiretamente relacionada com a prestação dos serviços. 

 

3.2- As despesas do contrato no presente exercício de 2021 serão pagas através da(s) 

seguinte(s) dotação(ões) orçamentária(s): 

 

Dotação orçamentária Ficha Fonte 

   

 

CLÁUSULA QUARTA - DO PRAZO 

 

4.1 - O prazo de vigência deste contrato para fornecimento será até 31/12/2021, a contar da 

assinatura do contrato, podendo ser prorrogado nos casos previstos no art. 57 da Lei Federal 

8.666/93. 

 

CLÁUSULA SEXTA – DAS OBRIGAÇÕES DA FORNECEDORA 

 

Além de outras decorrentes de normas legais e da natureza do presente contrato, são obrigações 

da Contratada: 
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6.1 – entregar os produtos/serviços em conformidade com as especificações e quantidades deste 

instrumento e do termo de referência.  

6.2 - responsabilizar-se-á por todas as despesas e encargos de qualquer natureza com pessoal de 

sua contratação necessário à execução do objeto contratual, inclusive encargos relativos à 

legislação trabalhista e com a entrega. 

6.3 - assumir inteira responsabilidade civil, administrativa e penal por quaisquer danos e 

prejuízos materiais ou pessoais causados diretamente ou por seus empregados ou prepostos, à 

Contratante ou a terceiros. 

6.4 - manter, por todo o período da execução, as condições que garantiram a sua habilitação, 

incluída a regularidade perante o INSS, FGTS e Fazenda Pública. 

6.5 – Além da garantia legal de 30 (trinta) dias para produtos e serviços não-duráveis e 90 

(noventa) dias para produtos e serviços duráveis a contar da efetiva entrega do produto ou 

término da execução do serviço, a empresa se compromete a oferecer a garantia contratual de 

no mínimo 30 (trinta) dias para bens e serviços não-duráveis e 90 (noventa) dias para produtos 

e serviços duráveis, a contar do final da garantia legal, sendo que, em caso de vício oculto o 

prazo inicia do momento em que se evidenciar o mesmo. 

6.6 – O FORNECIMENTO SERÁ APÓS A EXPEDIÇÃO DA ORDEM DE 

FORNECIMENTO E O PRAZO DE ENTREGA SERÁ PREFERENCIALMENTE 

IMEDIATO, OU NO MÁXIMO EM 05 (CINCO) DIAS CORRIDOS. 

6.7 – A entrega é de responsabilidade da empresa contratada e já está incluída no valor do item, 

não havendo nenhum acréscimo. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA- DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

7.1 - Além de outras decorrentes de normas legais e da natureza do presente contrato, são 

obrigações da Contratante: 

7.1.1 - Efetuar pagamento à contratada no prazo de 30 (trinta) dias conforme estipulados neste 

edital, mediante a entrega de Nota Fiscal. 

7.1.2 - Fiscalizar a execução do contrato. 

A Contratante obriga-se a: 

a) proporcionar todas as condições para que a Contratada possa desempenhar seus serviços de 

acordo com as determinações do Contrato, do Edital e seus Anexos, especialmente do Termo 

de Referência; 

b) exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as 

cláusulas contratuais e os termos de sua proposta; 
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c) exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente 

designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem 

como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à 

autoridade competente para as providências cabíveis; 

d) notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da 

execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção; 

e) pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, na forma do contrato; 

f) zelar para que durante toda a vigência do contrato sejam mantidas, em compatibilidade com 

as obrigações assumidas pela Contratada, todas as condições de habilitação e qualificação 

exigidas na licitação. 

g) A Prefeitura de Monsenhor Paulo não está obrigada a adquirir a totalidade dos itens 

licitados; 

 

CLÁUSULA OITAVA- DA FISCALIZAÇÃO, CONTROLE DA EXECUÇÃO E 

RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS 

8.1- Não obstante a CONTRATANTE seja a única e exclusiva responsável pela execução de 

todos os serviços, à CONTRATANTE é reservado o direito de, sem que de qualquer forma a 

plenitude dessa responsabilidade, exercer a mais ampla e completa fiscalização sobre os 

serviços, diretamente ou por prepostos designados, podendo para isso: 

 

8.2- Nos termos do artigo 67 da Lei Federal nº 8.666/93, a fiscalização dos serviços ficará a 

cargo dos Chefes e Secretários Municipais. 

 

8.3- O objeto deste contrato será recebido pela Prefeitura consoante o disposto no artigo 73 da 

Lei Federal 8.666/93 e demais normas pertinentes. 

 

CLÁUSULA NONA- DO PAGAMENTO 

 

9.1- O pagamento será efetuado após entrega da respectiva nota fiscal, devidamente visada pela 

unidade solicitante, no Departamento Municipal de Compras e Licitações, acompanhada das 

certidões negativas atualizadas, no prazo de até 30 dias de recebida a nota fiscal. 

 

9.2- O pagamento será efetuado em nome da empresa licitante FORNECEDORA por crédito 

em conta corrente ou através de boleto bancário. 
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9.3- Nenhum pagamento isentará a FORNECEDORA do cumprimento de suas 

responsabilidades contratuais nem implicará a aceitação dos serviços. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA – DAS PENALIDADES 

 

10.1-De conformidade com o art. 81 da Lei 8.666/93 e art.7º da Lei 10.502/02, ficará impedida 

de licitar e contratar com a Administração Pública Municipal, pelo prazo de até dois anos, sem 

prejuízo das multas e demais cominações legais a licitante que, injusticadamente: 

 

 a) se recusar a receber a Ordem de Fornecimento; 

 b) retardar total ou imparcialmente a prestação dos serviços; 

 c) deixar de manter atualizadas suas condições de habilitação; 

 d) se recusar a cumprir com a proposta a si adjudicada; 

 e) falhar ou fraudar a execução do contrato; 

 f) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal. 

 

10.2- Pela inexecução total ou parcial do contrato, garantida a ampla defesa, a empresa 

fornecedora ficará às seguintes sanções: 

 

10.2.1- Advertência (art. 87, inciso I da Lei 8.666/93), que será aplicada sempre por escrito, 

notificando a fornecedora sobre o descumprimento de quaisquer obrigações assumidas e adoção 

das medidas para correção; 

 

10.2.2- multa e juros (art.87, inciso II da Lei 8.666/93) aplicáveis quando do descumprimento 

contratual, conforme percentuais a seguir: 

a) 1% (um por cento) calculado sobre o valor total da ordem de fornecimento (O.F), por dia de 

atraso na entrega dos produtos, até o 30º (trigésimo) dia; 

b) 2% (dois por cento) calculado sobre o valor da ordem de fornecimento (O.F), pela entrega do 

produto/serviço com vícios ou defeitos ou defeitos ocultos que o torne impróprio para 

consumo, diminua-lhe o valor ou fora das especificações contratadas; 

c) 5% (cinco por cento) calculado sobre o valor da O.F, pelo atraso na entrega do 

produto/serviço, superior a 30 (trinta) dias, com a possível rescisão contratual; 
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d) 10% (dez por cento) calculado sobre o valor total do contrato, na hipótese da VENCEDORA 

injustificadamente, desistir do contrato ou der causa à sua rescisão, bem como nos demais casos 

de descumprimento contratual, quando a PREFEITURA, em face de menor gravidade do fato e 

mediante motivação da autoridade superior, poderá reduzir o percentual da multa a ser aplicada. 

10.2.2.1- A multa deverá recolhida pela CONTRATADA no prazo máximo de 03 (três) dias 

úteis a contar da aplicação da sanção. 

 

10.2.3- Suspensão temporária (art. 87, inciso III da Lei 8.666/93), de participar em licitações e 

impedimentos de contratar com a Administração pelo prazo de dois anos que poderá ser 

aplicada à empresa licitante que: 

 

a) for inidônea para contratar com a Administração; 

b) prestar falsa declaração, documento ou cometer fraude fiscal; 

c) prestar os serviços de forma diferentes dos licitados quanto à especificação sem justificativa 

técnica; 

d) retardar a execução do pregão; 

e) solicitar cancelamento de item; 

 

10.2.4- declaração de inidoneidade (art.87, inciso IV da Lei 8.666/93) para licitar e contratar 

com a ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, enquanto perdurarem os motivos determinantes da 

punição, até que seja promovida sua reabilitação. 

 

10.2.5- O valor máximo das multas não poderá exceder, cumulativamente, a 20% (vinte por 

cento) do valor total estimado do Contrato. 

 

10.3- As sanções previstas neste Capítulo poderão ser aplicadas cumulativamente ou não, de 

acordo com a gravidade da infração, facultada ampla defesa a CONTRATADA, no prazo de 05 

(cinco) úteis a contar da intimação do ato. 

10.4- O valor das multas aplicadas poderá ser descontado dos pagamentos devidos a 

Fornecedora. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA- DAS ALTERAÇÕES 

 

11.1 - Este contrato poderá ser alterado e renovado, com as devidas justificativas, nos termos e 
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condições previstas nos termos da Lei nº. 8.666/93. 

 

11.2 – O valor pactuado poderá ser revisto mediante solicitação da contratada, com vistas à 

manutenção do equilíbrio econômico-financeiro do contrato, na forma do art. 65, II “d” da Lei 

nº. 8.666/93. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA DA RESCISÃO 

 

12.1- Dar-se-á rescisão deste ajuste, independentemente de notificação ou interpelação judicial, 

nos termos do disposto nos artigos 77 a 80 da Lei Federal 8.666/93. 

 

12.2- A contratada não poderá ceder ou transferir o presente contrato, no todo ou em parte, a 

terceiro, sob pena de rescisão do mesmo. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA- DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

13.1- Fica a contratada ciente de que a assinatura deste contrato indica que tem pleno 

conhecimento dos elementos nele constantes, bem como de todas as suas condições gerais e 

peculiares, não podendo invocar qualquer desconhecimento quanto ao mesmo, como elemento 

impeditivo do perfeito cumprimento de seu objeto. 

 

13.2- Integram este Contrato a proposta vencedora e o Edital da Licitação, com seus anexos, 

que o precedeu. 

 

13.3- Em caso de rescisão administrativa prevista no artigo 79, inciso I da Lei 8.666/93, ficam 

reconhecidos os direitos da Administração especificados no mesmo diploma legal. 

 

13.4- O não cumprimento da legislação trabalhista vigente, quando constatados pelos Órgãos 

competentes, poderá ensejar a rescisão do ajuste, sem prejuízo da aplicação das penalidades 

cabíveis. 

 

13.5- Fica ressalvada a possibilidade de alteração das condições contratuais em face da 

superveniência de normas federais e municipais. 
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13.6- A Contratada deverá comunicar à Contratante toda e qualquer alteração de seus dados 

cadastrais, para atualização, sendo sua obrigação manter, durante a vigência do contrato, todas 

as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação que precedeu este ajuste. 

 

13.7- Fica eleito o foro da Comarca de Varginha MG para dirimir as eventuais controvérsias 

decorrentes do presente ajuste. 

 

13.8- E por estarem justa e contratadas, assinam as partes o presente instrumento em 03 (três) 

vias de igual teor e forma, para um só efeito legal. 

 

Monsenhor Paulo,____ de _______________ de 2021. 

 

 

Letícia Aparecida Belato Martins. 

Prefeita Municipal 

NOME 

Representante da Contratada 
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ANEXO IV – MINUTA DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

O MUNICÍPIO DE MONSENHOR PAULO, pessoa jurídica de direito público interno, 

inscrito no CNPJ sob o n.º 22.541.874/0001-99, com sede à Rua José Américo, 525 

Centro, CEP: 37.405-000, neste ato representado pela Sra. Prefeita Municipal 

LETÍCIA APARECIDA BELATO MARTINS, Brasileira, Casada, farmacêutica, 

Portadora da Carteira de Identidade sob o Nº M-5.345.868 SSP/MG  e inscrita no CPF 

sob o Nº 903.911.016-68, residente e domiciliado nesta Cidade. Doravante designada 

simplesmente CONTRATANTE, em face das propostas apresentadas no Pregão 

Eletrônico nº /2021, resolve registrar os REGISTRAR OS PREÇOS das empresas a 

seguir mencionadas, sujeitando-se as partes às determinações das Leis 8.666/93 e 

10.520/02 e às seguintes cláusulas: 

 

CLÁUSULA I – DOS FORNECEDORES E DOS FUNDAMENTOS 

1.1 – DOS FORNECEDORES REGISTRADOS 

1.1.1 – NOME (qualificação completa) neste ato representada por _______ (NOME: 

qualificação completa). 

1.2 – DOS FUNDAMENTOS 

1.2.1 – A presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS decorre do Processo /2021, 

Pregão Eletrônico N° /2021 e se regerá por suas cláusulas, pelos preceitos de direito 

público, aplicando-lhe, supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e 

disposições de direito privado. 

 

CLAUSULA II - DO OBJETO 

2.1 – A presente ATA tem por objeto o REGISTRO DE PREÇOS para Aquisição de 

produtos alimentícios para merenda escolr, conforme as especificações constantes no 

Termo de Referência – Anexo I, que passa a fazer parte da presente ATA, juntamente 

com a proposta do licitante vencedor: 

Item Qtdde Unidade Descrição Marca Valor Unit. Valor total 
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CLÁUSULA III – DA VIGÊNCIA 

3.1 - O prazo de vigência da presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS é de 12 

(doze) meses contados da assinatura. 

 

CLÁUSULA IV - DO PAGAMENTO 

4.1- O pagamento será efetuado após entrega da respectiva nota fiscal, devidamente 

visada pela unidade solicitante, no Departamento Municipal de Compras e Licitações, 

acompanhada das certidões negativas atualizadas, no prazo de até 30 dias de 

recebida a nota fiscal. 

4.2- O pagamento será efetuado em nome da empresa licitante FORNECEDORA por 

crédito em conta corrente ou através de boleto bancário. 

4.3- Nenhum pagamento isentará a FORNECEDORA do cumprimento de suas 

responsabilidades contratuais nem implicará a aceitação dos serviços. 

 

CLÁUSULA V - DA VALIDADE DA ATA 

5.1 Nos termos do Artigo 15, Parágrafo Quarto da Lei Federal nº. 8.666 / 1.993, 

alterada pelas Leis nº 8.883 / 1.994 e 9.648 / 1.998, durante o prazo de validade desta 

Ata de Registro de Preços, o Município não será obrigado a adquirir, exclusivamente 

por seu intermédio, os Produtos referidos na Cláusula Primeira, podendo utilizar, para 

tanto, outros meios, desde que permitidos em Lei, sem que, desse fato, caiba recurso 

ou indenização de qualquer espécie à empresa detentora. 

5.2 Ocorrendo qualquer das hipóteses previstas no Artigo 78 da Lei de Licitações, a 

presente Ata de Registro de Preços será cancelada, garantido à sua detentora, o 

contraditório e ampla defesa. 

 

CLÁUSULA VI - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

Além de outras decorrentes de normas legais e da natureza da presente Ata de 

Registro de Preço, são obrigações da Contratada: 

6.1 – entregar os produtos em conformidade com as especificações e quantidades 

deste instrumento e do termo de referência.  

6.2 - responsabilizar-se-á por todas as despesas e encargos de qualquer natureza 

com pessoal de sua contratação necessário à execução do objeto contratual, inclusive 

encargos relativos à legislação trabalhista e com a entrega. 

6.3 - assumir inteira responsabilidade civil, administrativa e penal por quaisquer danos 
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e prejuízos materiais ou pessoais causados diretamente ou por seus empregados ou 

prepostos, à Contratante ou a terceiros. 

6.4 - manter, por todo o período da execução, as condições que garantiram a sua 

habilitação, incluída a regularidade perante o INSS, FGTS e Fazenda Pública. 

6.5 – Além da garantia legal de 30 (trinta) dias para produtos e serviços não-duráveis 

e 90 (noventa) dias para produtos e serviços duráveis a contar da efetiva entrega do 

produto ou término da execução do serviço, a empresa se compromete a oferecer a 

garantia contratual de no mínimo 30 (trinta) dias para bens e serviços não-duráveis e 

90 (noventa) dias para produtos e serviços duráveis, a contar do final da garantia 

legal, sendo que, em caso de vício oculto o prazo inicia do momento em que se 

evidenciar o mesmo. 

6.6 – O FORNECIMENTO SERÁ APÓS A EXPEDIÇÃO DA ORDEM DE 

FORNECIMENTO E O PRAZO DE ENTREGA SERÁ PREFERENCIALMENTE 

IMEDIATO, OU NO MÁXIMO EM 05 (CINCO) DIAS CORRIDOS. 

6.7 – A entrega é de responsabilidade da empresa contratada e já está incluída no 

valor do item, não havendo nenhum acréscimo. 

 

CLÁUSULA VII - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

7.1 - Além de outras decorrentes de normas legais e da natureza da presente Ata de 

Registro de Preço, são obrigações da Contratante: 

7.1.1 - Efetuar pagamento à contratada no prazo de 30 (trinta) dias conforme 

estipulados neste edital, mediante a entrega de Nota Fiscal. 

7.1.2 - Fiscalizar a execução do contrato. 

A Contratante obriga-se a: 

a) proporcionar todas as condições para que a Contratada possa desempenhar seus 

serviços de acordo com as determinações do Contrato, do Edital e seus Anexos, 

especialmente do Termo de Referência; 

b) exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de 

acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta; 

c) exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor 

especialmente designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, 

indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente 

envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as 

providências cabíveis; 
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d) notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no curso 

da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção; 

e) pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, na forma do 

contrato; 

f) zelar para que durante toda a vigência do contrato sejam mantidas, em 

compatibilidade com as obrigações assumidas pela Contratada, todas as condições 

de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

 

CLÁUSULA VIII - DAS MODIFICAÇÕES E/OU ALTERAÇÕES 

8.1 - O valor pactuado poderá ser revisto mediante solicitação da contratada, com 

vistas à manutenção do equilíbrio econômico-financeiro do contrato, na forma do art. 

17 e seguintes do Decreto n° 7.892/2013. 

 

CLÁUSULA IX - DA FISCALIZAÇÃO E ACOMPANHAMENTO DO CONTRATO 

9.1 - Compete ao titular do órgão requisitante, através do Departamento de Compras 

e Licitações expedir as autorizações de serviços à contratada, receber e atestar as 

notas fiscais emitidas pela mesma e zelar pelo fiel cumprimento deste contrato. 

 

CLÁUSULA X - DAS PENALIDADES 

10.1 -A recusa injustificada da licitante vencedora, em assinar o Termo de Ata no 

prazo estabelecido, caracterizará o descumprimento da obrigação assumida, 

sujeitando-se à multa de 5% (cinco por cento) sobre o seu valor estimativo, cumulada 

com a sua suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de 

contratar com a Prefeitura, por prazo não superior a 05 (cinco) anos, ficando sujeita, 

ainda, às demais sanções previstas nas legislações que regem esta licitação. 

10.2- Pela inexecução total ou parcial do contrato, garantida a ampla defesa, a 

empresa fornecedora ficará às seguintes sanções: 

 

10.2.1- Advertência (art. 87, inciso I da Lei 8.666/93), que será aplicada sempre por 

escrito, notificando a fornecedora sobre o descumprimento de quaisquer obrigações 

assumidas e adoção das medidas para correção; 

 

10.2.2 multa e juros (art.87, inciso II da Lei 8.666/93) aplicáveis quando do 

descumprimento contratual, conforme percentuais a seguir: 
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a) 1% (um por cento) calculado sobre o valor total da ordem de fornecimento (O.F), 

por dia de atraso na entrega dos produtos, até o 30º (trigésimo) dia; 

b) 2% (dois por cento) calculado sobre o valor da ordem de fornecimento (O.F), pela 

entrega do produto/serviço com vícios ou defeitos ou defeitos ocultos que o torne 

impróprio para consumo, diminua-lhe o valor ou fora das especificações contratadas; 

c) 5% (cinco por cento) calculado sobre o valor da O.F, pelo atraso na entrega do 

produto/serviço, superior a 30 (trinta) dias, com a possível rescisão contratual; 

d) 10% (dez por cento) calculado sobre o valor total do contrato, na hipótese da 

VENCEDORA injustificadamente, desistir do contrato ou der causa à sua rescisão, 

bem como nos demais casos de descumprimento contratual, quando a PREFEITURA, 

em face de menor gravidade do fato e mediante motivação da autoridade superior, 

poderá reduzir o percentual da multa a ser aplicada. 

10.3 -As Empresas ficam sujeitas às sanções previstas no capitulo IV da Lei Federal 

nº 8.666/93, com a redação alterada pelas Leis nº 8883/94, 9032/95 e 9648/98. 

10.4 -As sanções são independentes. A aplicação de uma não exclui a das outras. 

10.5 -O prazo para pagamento das multas será de 03 (três) dias úteis a contar da 

data de recebimento da cobrança respectiva pela EMPRESA. A critério da 

Administração e em sendo possível, o valor devido poderá ser descontado da 

importância que a EMPRESA detentora da Ata tenha a receber do Município de 

Monsenhor Paulo. Não havendo pagamento pela EMPRESA, o valor será inscrito 

como dívida ativa, sujeitando-se a EMPRESA detentora ao processo executivo. 

  

CLÁUSULA XI – DO CANCELAMENTO 

1.1 – O Município de Monsenhor Paulo poderá cancelar o Registro de Preços dos 

respectivos itens, no caso de não atendimento às regras da presente ata e do 

presente edital, sem prejuízo das penalidades previstas no Edital e nesta Ata, nos 

casos em lei e no Decreto Municipal. 

11.2 – A CONTRATADA poderá solicitar o cancelamento do Registro de Preços, por 

escrito, devendo, para tanto, comprovar impossibilidade de atendimento das 

solicitações decorrentes de casos fortuitos ou força maior, objeto desta Ata, 

supervenientes à licitação, devendo manter o regular fornecimento do objeto até a 

decisão final do Município de Monsenhor Paulo. 

 

CLÁUSUAL XII – DA SOLICITAÇÃO DE FORNECIMENTO 
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12.1 - O Município de Monsenhor Paulo fará a aquisição mediante a emissão da 

Autorização de Fornecimento do objeto e Nota de Empenho específica, emitida de 

acordo com o objeto e quantidades constantes na referida Solicitação; 

 

CLÁUSULA XIII – DO RECEBIMENTO 

13.1 - As entregas deverão ser efetuadas no Município de Monsenhor Paulo no local 

indicado na Ordem de Serviço. Contato através do telefone (35) 3263-1320 ou (35) 

3263-1322. 

13.2 – Os produtos serão recusados nos seguintes casos: 

13.2.1 - Quando entregue(s) com especificações diferentes das contidas no edital de 

licitação; 

13.2.2 -Quando apresentarem qualquer defeito durante a verificação de 

conformidade. 

13.3 - A Contratada deverá providenciar a substituição imediata, sem quaisquer ônus 

para o Município de Monsenhor Paulo. 

 

CLÁUSULA XIV - DA INDENIZAÇÃO 

14.1 - Ocorrendo rescisão, à Contratada caberá receber o valor dos produtos 

entregues até a data da rescisão, observado a Cláusula X. 

 

CLÁUSULA XV - DO FORO 

15.1 - Fica eleito o Foro da Comarca de Varginha para dirimir as dúvidas referentes a 

este REGISTRO DE PREÇOS, com renúncia expressa de qualquer outro, por mais 

especial que seja.  

 

E, por estarem justos e contratados, os representantes das partes assinam o presente 

instrumento, na presença das testemunhas abaixo, em 02 (vias) vias para a Prefeitura 

e 01 (via) para cada licitante, de igual teor e forma para um só efeito. 

 

Monsenhor Paulo, ________ de _______ de 2021. 

 
Leticia Aparecida Belato Martins 

Prefeita Municipal 
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NOME 

Representante da Contratada 

 


